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Atividade Extensionista: 

DIREITO  
 
Linha de Extensão: 

 
DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Local de implementação (Instituição parceira/conveniada): 

Lar de São José 
Endereço: QNM 32 Módulo B Área Especial Ceilândia Norte 
https://lardesaojose.org/ 

Título: Projeto de Fortalecimento dos Direitos da Criança e do Adolescente no Lar de São 
José 

CURSO: Direito  

Coordenador de Curso 

 

NOME: Adalberto Nogueira Aleixo 

                PROJETO EXTENSIONISTA 

CENTRO UNIVERSITÁRIO PROCESSUS 

Prática Extensionista 

PROJETO/AÇÃO (1º/2024) 
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EVENTO ( ) 

PROJETO ( X ) CURSO (   ) OFICINA (  ) 
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Aluno(a)/Equipe 

 

NOME/Matrícula/Contato: 

Rita de Cássia de Aquino Silva - Mat: 221001000095 - Contato: 99106-4642 

Luiz Marcelo Lucas Tavares – Mat: 2220010000017 – Contato: 994365093 

 Taize Lima Correia de Oliveira - Mat: 2110010000039 - Contato: 98131-5578 

 Ana Carolina Ribeiro Nascimento – Mat: 2410010000125 

 Leonardo do Nascimento Brito – Mat: 2320010000234 – Contato: 99975-0399 

 Alexandre Ávila Furiati – Mat. 2410010000175 
 

 

3. Desenvolvimento 

 

Fundamentação Teórica 

O Lar de São José é uma organização não governamental e sem fins lucrativos que, há 34 

anos, acolhe crianças e adolescentes que estão sob medida protetiva, conforme 

estabelecido no art. 101 do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Realiza um trabalho 

que viabiliza a preservação dos vínculos afetivos, familiares e sociais, bem como a 

provisoriedade do acolhimento institucional e um retorno efetivo ao ambiente familiar, 

priorizando a criança e ao adolescente como participantes ativos na construção da sua 

história de vida, exercendo sua própria autonomia social como cidadãos pertencentes à 

sociedade civil. Hoje o Abrigo Central atende 12 crianças e adolescentes. Funciona em uma 

área de 3.750 m², sendo sua área construída 1710 m², onde pode-se encontrar um refeitório 

central, 05 salas de atendimento, um parquinho, duas áreas de lazer, um salão para 

voluntariado, uma sala para equipe técnica e administrativa e 5 casas lares cada uma com 

média de 08 crianças e adolescentes com faixas etárias variadas, sendo responsável 2 mães 

sociais por casa, contratadas com carteira assinada. Além do acolhimento na sede da 

entidade, atualmente com 12 acolhidos, a entidade mantém mais 03 casas descentralizadas, 

localizadas nas regiões de Taguatinga Norte, Taguatinga Sul e Ceilândia Sul , atualmente 

com 30 crianças e adolescentes, sendo 10 acolhidos em cada casa. 
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Apresentação: 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), regula a colocação em família substituta por 
meio da guarda, tutela ou adoção, priorizando sempre o superior interesse da criança e do 
adolescente.  

 

Justificativa: 

O projeto com abordagem nos direitos da criança e do adolescente se justifica pela 
necessidade de garantir que esses jovens tenham seus direitos assegurados, conforme 
estabelecido no ECA. Para tanto o projeto será desenvolvido em parceria com o Lar de São 
José, instituição não governamental e sem fins lucrativos que até a presente data mantém 
dezenas de acolhidos. 

 

Objetivos:  
 

Geral 
 

Conhecer como são praticados os direitos da criança e do adolescente no Lar de São José, 
colaborando para propagação de um ambiente acolhedor e propício ao seu desenvolvimento 
integral. 
 
 
Específicos 

 

Sensibilizar a comunidade local e colegas de sala sobre os direitos específicos das crianças e dos 
adolescentes em situação de acolhimento. 

 
Estabelecer vínculos afetivos e de apoio entre os acolhidos e a comunidade acadêmica. 
 
Facilitar o acesso dos acolhidos a serviços e oportunidades que contribuam para sua. 

 

Metas: 

Realizar campanhas de sensibilização sobre os direitos da criança e do adolescente com a comunidade 
local, em especial com os colegas de sala; 
Promover atividades educativas e culturais semanais no Lar de São José para os acolhidos 

 
Resultados esperados: 

 
Conscientização da comunidade alvo sobre os direitos específicos das crianças e dos 
adolescentes em situação de acolhimento, promovendo uma cultura de respeito e apoio a 
esses jovens. 
Melhoria da autoestima e da qualidade de vida dos acolhidos, proporcionando-lhes um 
ambiente acolhedor e estimulante para o seu desenvolvimento. 
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Metodologia: 

Realização de visita ao Lar de São José para conhecer o espaço e interagir com os 
colaboradores e acolhidos. 
Observação direta dos direitos das crianças e dos adolescentes acolhidos, buscando 
integrar teoria e prática, considerando o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Cronograma de execução: 

DATA DE INÍCIO: 28/03/2024 

DATA DE TÉRMINO:13/06/2024 

 

Evento Período Observação  

Apresentação do Projeto  28/03/2024 a 11/04/2024 Alinhamento com professora 

Apresentação Em Sala 12/04/2024 a 02/05/2024 Apresentação professora 

Visita abrigo e apesentação  02/05/2024 a 16/05/2024 Ida ao Lar São José 
 

Apresentação do Relatório 16/05/2024 a 13/06/2024 Envio por email 
 

 

Considerações finais: 
O presente projeto de trabalho tem como objetivo analisar o acolhimento do Lar São José sob a 
ótica do Estatuto da Criança e Adolescente. A iniciativa busca compreender os impactos do 
programa no dia a dia das crianças acolhida, avaliando sua viabilidade a longo prazo e propondo 
medidas para otimizar a aplicação do estatuto em estudo. Assim, após a compreensão por parte 
da equipe, montar uma cartilhar ou manual e apresentar as conclusões para o público alvo.  

 

Referência Bibliográfica: 

ALVES, V. G. Políticas públicas: princípios, instrumentos e avaliação. 5. ed. Rio de 
Janeiro: Elsevier, 2023. 
 

Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990) 
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